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AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA

Processo Administrativo no 2025'03'18'0'1 -IMAC
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CONTRATANTE_ PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE

A PREFEITURA MUNICIpAL DE CAUCAIA/CE, torna-se pÚblico que realizará Dispensa

de licitação, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, ll, nos

termos da Lei n.o i4.133, de '1o de abril de 2021, e demais normas aplicáveis.

Envio de proposta até: 2210412025: 10:30horas

Critério de Julgamento: menor preço

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global

Ent-rega: E-mail:Cont[atacao@licitacao.caucaia.ce.gov.br ou no Departamento de

Gestão de t¡citaçao]ocalizado na Rua José Valdeci Pinto Lima (RUA D) 270A, Padre

Romualdo.

01 - OBJETO: Aquisição de quadriciclo tipo OHV, de interesse do lnstituto do meio

ambiente município de Caucaia/CE, aberto exclusivamente as microempresas,

empresas de pequeno porte nos termos disposto no inciso I do art. 48, I da lei

complementar No123/2006, e alterações introduzidas pela lei complementar

14712014.

1.1 - Ê. parte integrante do presente os seguintes anexos:

Anexo l-Termo de Referência do objeto/Estimativa de Preços;

Anexo ll-Modelo de Proposta de Preços i

Anexo lll-Modelo de declaração empregador pessoa jurídica;

Anexo lV - Modelo Declaração de Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte

Anexo V- Minuta de Contrato.

02 - DA PARTICIPAçAO
2.1 poderá participai interessados, cuja finalidade social abranja o objeto deste aviso

de contratação.

2.2 O presente procedimento é aberto a participação exclusiva das microempresas e

.mpr.ðar de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso lV, c/c o art. 48, inciso l, da

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.3 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores que não

atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
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2.4 Não poderá participar, direta ou i ndiretamente, da dispensa ou da exec

contrato agente pÚblico do órgão ou ent dade contratante, devendo ser observadas as

tuaçöes que possam configurar conflito de nteresses no exercício ou aPÓs o
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exercício do cargo ou emprego, nos termos da eg slação que disciPlina a matéria,

conforme A 10 dn art 90 cla I ei no 14.133. de2021

3 - DO ENVIO DA PROPOSTA

3.1 O interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, a

proposta conforme modelo (Anexo ll), com a descrição do dos serviços, preços, até a

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2 A proposta poderá ser enviada via e-mail

cont[atacao@licitacao.cauc?ia.ce.gov.brou entregue diretamente no Departamento de

G.rtão de Licitaçãò, localizado na Rua José Valdeci Pinto Lima (RUA D) 270A, Padre

Romualdo.

3.3 Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou

o, vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.5 Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro Pretexto.

3.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçoes nelaé contidas, em conformidade com o que dispöe o Termo de

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

4 - FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

4.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

DISPENSA DE LICITAÇÃO, os serviços serão prestados no local indicado por

responsável devidamente designado pela Secretaria, no prazo máximo de (05) cinco

dias contatos a partir da emissão da ordem de serviços.

| - Será selecionado o proponente que ofertar o menor preço

5- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO
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S.1 - A documentação de Habilitação deverá ser enviada juntamente com a pro

de preços.

5.2 - parafins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

5.3 Habilitação jurídica

5.3.',¡. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.

62aT0 da Lei no 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e deverão ser

encaminhados juntamente com a proposta de preços na forma que dispöe o item 3

deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. Podendo o responsável pela

contratação fixar prazo para que os fornecedores interessados possam sanear a

documentação necessária à sua habilitação.

6 - CONTRATAçÃO

l. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

ll. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

lll. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7. INFRAçOES e SANçÖES ADMIN¡STRAT¡VAS

7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no art. 155 da Lei no 14.133,de2021:

T.2O fornecedor que cometer qualquer das infrações descritas no art. 155 da Lei no

14.123, de 2021: ficarâ sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

a) Advertência pela inexecução parcial do contrato deste Aviso de Contratação

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave

b) Multa de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações tais como

inexecução parcial do contrato a praticar ato lesivo;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos, nos casos inexecução parcial, ou apresentar declaração ou documentação

falsa. þ
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

anos, nos casos de apresentar declaração ou documentação falsa a praticar ato

lesivo, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais

grave;

7.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. '156, $9o)

7.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, $/o).

7.5 Antes da aplicação da multa, será facultadaa defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

7.6 Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156. $Bo).

7.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.'133, de 202'1 ,para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

I Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1 56, $1o):

ll a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll as peculiaridades do caso concreto;

lV as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

V os danos que dela provierem para o Contratante;

7.8 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos Órgãos de controle.

7.g Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em

outras leis de licitaçoes e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de'lo de agosto de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. '159).

7.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

7.11 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art' 161)

7.12 As sanções de impedimento de licitar e contrata
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação

14.133, de 2021.

r e declaração de inidoneidade
na forma do art. 163 da Lei no

Fu ncionomento: De segundo
o sexto-feirq, dos th òs 14h.

CAUCAIA ICE - CE, em 1 1 de abril de 2025

5u, l',*, ¿",5t--
José Lucas da Silva Pinheiro

Ordenador de Despesas do lnstituto do Meio Ambiente - IMAC
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TERMO DE REFERÊNCN

coND|çÖES GERAIS DA CONTRATAçÃO

Aquisição de Quadriciclo tipo OHV, de interesse do lnstituto do Meio Ambiente do

município de Caucaia/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

Valor Total R$

01

QUADRICICLO - Tipo: OHV
monocilíndrico, 4 temPos,
refrigeração líquida Cilindrada:
420 cc Potência Máxima: 26,9 cv
a 6.250 rpm Torque Máximo: 3,4
kgf.m a 5.000 rpm Transmissão: 5
velocidades + Ré Sistema de
Partida: Elétrico Diâmetro x Curso:
86,5 x 71,5 mm Relação de
Compressão: 9,9:1 Sistema
Alimentação: lnjeção Eletrônica
PGM-Fl Combustível: Gasolina.
lgnição: Eletrônica Bateria: 12V -
12 Ah Farol: 35 / 35W (2x).

Tanque de Combustível: 14,4 litros
Óleo do Motor: 3,3 litros.
Comprimento x Largura x Altura:
2103 x 1205 x 1174 mm Distância
entre eixos: 1268 mm Distância
mínima do solo: 183 mm Altura do
assento: 856 mm Peso Seco: 265
kg Tipo: Berço duplo Suspensão
Dianteira/Curso: Tipo Bifurcação
dupla 11 7 0 mm Suspensão
Traseira/Curso: Tipo "Trailing" I
170 mm Freio DianteiroiDiâmetro:
A disco / 190 mm Freio
Traseiro/Diâmetro: A tambor/
160mm Pneu Dianteiro: A T24X I -
12 (sem câmara) Pneu
Traseiro:AT 24 X 10 -11 (sem
câmara)

01und

ITEM DESCRTçÃO VR. UNIT.QTDEUNID VR. TOTAL

L O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

ll. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de

assinatura do contato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.
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1.2. JUSTTFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

Justifica-se esta contratação:

Considerando que o litoral de Caucaia tem se tornado o berço de diversas tartarugas de

espécie sem extinção. A prefeitura de Caucaia, através do lnstituto de meio ambiente de

Câucaia (IMAC), régistra e monitora, o nascimento de tartarugas, em especial da espécie

Cheloniamydas, popularmente chamada de "tartaruga verde" ou Aruanã,na praia do

Cumbuco. O feito é inédito, já que a desova dessa espécie acontece em ilhas

oceânicas,sendo raro no continente.O que foi possível graças ao monitoramento e
proteção realizada em toda costa do litoral Caucaiense pelo IMAC, que monitorou o ninho

por 70 dias.

A proteção desses animais passa também pela sensibilização e conscienlização da

poilutaçáo. Para que o registro e monitoramento aconteçam, o ll/AC c.om ajuda da

comunidade local. O ninho de tartaruga verde foi achado com ajuda de um kitesurfista,que

estava caminhando na praia quando avistou o ninho e , logo em seguida,entrou em contato

com o órgão. A partir de então, o IMAC fez o monitoramento da desova e acompanhou o

nascimenlo de 6 tartarugas verdes. Por ano, Caucaia já chegou a registrar o nascimento

de 3056 tartarugas da elpécie Eretmochelyslmbricata,mais conhecida como tartaruga de

Pente.

Todos os dados referentes a esse fato inédito serão publicados em um estudo científico

que está em desenvolvimento pelo lnstituto de Meio Ambiente de Caucaia. Com o registro

dessa nova espécie desovando em Caucaia, podemos afirmar que, a cada dia, o município

vem evoluindo nos cuidados com suas praias e construindo para que novas estejam

desfrutando de ambientes limpos e sadios. De acordo com o IMAC, historicamente, a

espécie de tartaruga verde desova em ilhas oceânicas. Por isso, esse registro inédito de

desova dessa tartaruguinha no litoral de Caucaia confirma o compromisso da

administração em manter as praias cada vez mais limpas. Uma praia em equilíbrio

ambiental é o cenário perfeito paru a desova das tartarugas.

Portanto, se faz necessário para esse suporte e monitoramento por parte da equipe do

IMAC que esta engajada nesta empreitada, um veiculo exclusivo para este trabalho, tendo

em vista a demanda especifica, um quadriciclo possibilitaria o melhor acesso aos pontos

do litoral, que podem ser difíceis de acessar com uma caminhonete durante a maré cheia e
para minimizar os riscos em operações de resgates,ou mesmo emergências.

Acresce, ainda, que a presente contratação se encontra amparada pela Lei Federal no

14.13312021 de 1o de Abril de 2021.

2 - ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

2.1. O custo estimado total da contratação é R$ 53.900,00 (cinquenta e três mil novecentos

reais, conforme custos unitários apostos na tabela acima, obtida através de pesquisa de

mercado realizada em site especializado.

3 - FUNDAMENTAçÃO E DESCRçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. Fundamenta-se a presente contratação na lei 14.133121 e pela necessidade da

Aquisição de Quadriciclo tipo OHV de interesse do lnstituto do Meio Ambiente do

Município de Caucaia/CE.
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4 - REQUlSlros DA GoNTRATAçÃO
(i

4. 1 . Sustentabilidade:

4.1.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos

na descrição da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de

Contrataç'ões Susténtáveis. No mais, o município ainda não dispöe de norma própria

correspoñdente a tal temática, limitando-se tais exigências a construção das

especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de

desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos.

4.2. Da subcontratação:

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual'

4.3. Garantia da contratação:
4.3.1 Não haverá exigênciá da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos

96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

5 - DAS CONDIçÖES E PRAZOS DE ENTREGA/FORNECIMENTO

5.1. Local de entrega do Objeto
5.1.1. O quadricicloleverá sêr entregue em até 30 (trinta) di"9'-? goltgl.q? emissão da

oRDEM ór cOupn¡nUTORlzAçÃO oe FoRNEcIMENTo/NOTA DE EMPENHo'

5.1.2. O Quadriciclo deverá ser entregues no local determinados pela CONTRATANTE.

b.1.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a

responsabilidade da empresa contratada.
S.j'.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, em caso da descrição

incompatível com o licitado.

5.2. Prazo para entrega
5.2.1. O quädriciclo dãverá ser entregues em até 30 (trinta) dias, a contarda emissão da

Ordem de Compra/Nota de Empenho, que será enviada à contratada através de e-mail ou

outro meio que comprove o seu recebimento.
5.2.2.A demanda correspondente a ORDEM DE COMPRÁ/AUTORIZAçAO DE

FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO deverá ser entregue em remessa única.

5.2.A. O quadriciclo deverá ser transportado até o seu destino final através de veículo

apropriado, nãosendo permitido o deslocamento para entrega com o veículo rodando

S'.2.4. Todas as despesas relacionadas com a entrega do quadriciclo ocorrerão por conta

da Contratada.

5.3. Forma de fornecimento

O fornecimento do oþjeto será integral.

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial'

6.2 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato. 6
Fu ncionqmento: De segundo
o sexto-feiro, dqs 8h às 14h.
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6.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do r l'¡{à

7 - CRlrÉRlos DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

7.1 - Recebimento do Objeto

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumár¡a, no ato da entrega,
juntamente coma nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamentoe fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conformidade com asespecificações constantes no Termo de Referência e na

proposta.
7.1.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório,quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

iìeferência e na proposta,devendo ser substituídos no ptazo de 30 (trinta) dias

consecutivos, a contar da notificação dacontratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos a contar

dorecebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após averificação da qualidade e consequente aceitação mediante termodetalhado.

T.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

formajustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição doatendimento das exigências contratuais.

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

equantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-seà empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela

incontroversa da execuçãodo objeto, para efeito de liquidação e pagamento'

T.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pelasegurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução docontrato.

7.2 - Forma de pagamento

7.2.1. Aliquidação da despesa e o Pagamento serão efetuados na proporção de entrega

dos produtos, em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente, mediante a constatação da entrega definitiva, através de atesto do

recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada

todas as disposiçöes pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos'

7.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos
citados no subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação

da regularidade fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo

gestor do contrato;
b¡ Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União, inclusive em relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a FaiendaEstadual; Ø-
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d) Prova de Regularidade relativa aFazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT).

7.2.3. O setor competente quanto aos pagamentos realizarâ a consulta dos documentos
apresentados por meio de vbrificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
7.2.4. AAdministração deverá realizar consulta ao SICAF para:

. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de

Contratação;
. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas'

7.2.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.
7.2.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
7.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
7.2.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar

8 - FORMA E CR!rÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

8.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

l. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA
DE LrCrrAçÃO.

ll. Será selecionado o proponente que ofertar o menor preço.

8.2 - DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO

I - A documentação de Habilitação deverá ser enviada juntamente com a proposta de
preços.

ll - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

ø
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9.1 Habilitação jurídica

9.1.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, porforça
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.1.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

g.l.4.Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.qov.br/emoresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor;

9.1.5.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

9.1.6.Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa
DREI/ME n.o77, de 18 de março de2020;

9.1.7.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

9.1.8.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.1.9.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no

5.764, de 1971.

9.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

9.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

l- inscrição Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

ll - Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

lV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

1Ë,,- 
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V - prova da regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT);
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Vl - Declaração que não emprega menor (Anexo lll), visando o cumprimento do disposto
no inciso XXXlll do art. 7o da Constituição Federal.

g.3 - Declaração que está enquadrada na categoria. (Microempresa ou empresa de
pequeno porte), bem como não está incluída nas hipóteses do $ 4o, do art.3o, da Lei na Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.4. QUALTF|CAçÃO TÉCNCR:

a) Comprovação de aptidão da licitante (técnico-operacional) para o fornecimento, por

meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, que comprove o fornecimento de similares ou superior com o objeto
desta contratação

I o. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRA

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL e será atendida pela

seguinte dotação: 18.541.0048.2.145.0000, elemento de despesas 4.4.90.52.00- fonte de
recurso: 1 .899.0000.02.

5w'lo*,J- î/@
José Lucas da Silva Pinheiro

Ordenador de Despesas do lnstituto do Meio Ambiente - IMAC
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PROCESSO NO. XXXXXXX

A pnrreIruRA MUNIcIPAL DE cAUcAIA/cE

Prezado(a) Senhor(a),

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei no 14.133121, às
cláusulas e condiçöes previstas no Aviso de Contratação do processo supracitado.

Declaramos que no preço proposto, estão inclusos todos os custos necessários para o
fornecimento do objeto da licitação em referência, bem como todos os tributos,
encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham
a incidir sobre o objeto desta licitação, e que influenciem na formação dos preços desta
Proposta.

Declaramos ainda que não possuímos nenhum fato que nos impeça de participar desta
Dispensa.

Cotamos o valor total de R$ _

Local e data

Carimbo da empresaiAssinatura do responsável

Ø
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO - EMPREGADOR E PESSOA JURÍDICA

(PAPEL TTMBRADO DA PROPONENTE)

A

Comissão de licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE.

Ref. Processo No 12025

DECLARAÇÃO

.......,inscrita no CNPJ no........................,por intermédio de seu

representante legal o(a).......... ..!..!!..., portador (a) da carteira de

identidade no............. ... e do CPF n" DECLARA, para fins

do disposto na lei n' 14.133121, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menos de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

RESPONSÁVTI DA EMPRESA

-Þ

.'l)

-l

de de_

@
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DECLARAçÃO OE MICROEMPRESA, OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(PAPEL TTMBRADO DA PROPONENTE)

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2006, que a Empresa...
inscrita no CNPJ sob o no ...........!.¡¡...., está enquadrada na

categoria (microempresa ou empresa de pequeno porte), bem

como não está incluída nas hipóteses do $ 40, do art. 30, da Lei supracitada.

lMunicíoio)-(UF). de de

Nome e assinatura do representante

RG n".......

tu
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2. CLAUSULA SEGUNDA - VGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dez) meses contados da

assinatura do contrato.

3. CLÁUSULA TERCETRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1, O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam
no Termo de Referência.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUTNTA - PAGAMENTO E PREçO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....).

5.1.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de transferência bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.4. CONDIçOES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de
Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5,4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

''i.li nuo Froncisco Soles, No 127 ii,i:;:t imocOcoucoio,ce.gov.br ,.""" l:' Centro - CEP:61.6O5-O1o \*'¡'
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íðc) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFalura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pan

5.4.5. pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer onus para o contratante;

5.4.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no

14.13312021.

5.5. ANTECTPAÇAO DE PAGAMENTO

5.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento

5.5.2. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico anterior deste
instrumento.

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data de assinatura do contrato.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, IGP-M da Fundação Getúlio Vargas (FGV), exclusivamente para

6.3. as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLAUSULA SÉT|MA - OBRTGAçÖES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7 .1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele

Fø
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N'XXXXXX.

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAçAO DTRETA (LEt No 14.133t21)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../....,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

CAUCAIA/CE, POR INTERMÉDIO DA
PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA

O MUNICÍPIO de CAUCAIA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, através
da PREFEITURA MUNICIPAL - estabelecida à

CAUCAIA/CE-CE, inscrito no CNPJ sob o ne............. , neste ato
representado por doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

sediado(a) na .......... em .........
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por

::::: ::::: :::::::::::::::: ;'.,'TLL,åi.,,"$i,.i..lni?, :i¡:Î ,J?o låå:ä?ri;
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de
Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

nas condições

1

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITARIO

QUANTIDADEUNIDADEESPECTFTCAÇAOITE

M

,.. 
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substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ¿s súås
expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento
das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente
prestação dos serviços, no prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no
presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total
ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial O MUNlClplO Of
CAUCAIA/CE para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7 .1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá
o prazo de 15 (quinze dias) para decidir, admitida a prorrogação
motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

B. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÖES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

8.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução.

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

Funcionqmento: De segundo
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acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscat
para fins de pagamenfo, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.

8.1.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condiçoes exigidas para habilitação na
licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência
do cumprimento do contrato;

8.1.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

8.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9. CLAUSULA NONA - GARANT|A DE EXECUçAO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. clÁusuLA DÉctMA PRIMEtRA - TNFRAÇoES E sANÇoes Rorr¡tNtsrRATtvAS

10.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

(,l'
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do
contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de
2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, S2o, da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $4o, da
Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, S50, da Lei)

iv) Multa:

(1)moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou

. .: Ruq Froncisco Soles, No 127

Centro - CEP: 61.605-01O
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cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o incisot,l
art.137 da Lei n. 14.133, de

gBPæ-j

(2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

10.3.4 aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratanie (art.
156, Sgo)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, S7o).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art.157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada

10.4.3.judicialmente (art. 1 56, SBo).

10.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

10'5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 1SB da Lei no 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sançöes serão considerados (art. 156, $1o):

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,

a)
b)
c)
d)

a'
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nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sóc os com poderes de administração, à
10'9. pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160)

10.10. O Contratante devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.11.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei no 14.133121 .

1 1. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA EXTINÇÃO COruTRATUAL

11.1 . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as

11.2. parTes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11'3. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficarët
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.3.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.

12. CLAUSULA DÉC|MA SEGUNDA - DOTAÇAO ORÇAMENTARA

12.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento do MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: dotação:
18.541.0048.2.145.0000, elemento de despesas 4.4.90.52.00-fonte de recurso:
1.899.0000.02.

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

i.') nro Froncisco Soles, No 127 Funcionqmento: De segundo
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13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS

13'1'Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei r'ìo 14.133, de 2021 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no B.0ZB,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

14. CLAUSULA DÉC|MA QUARTA- ALTERAçOES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do varor inicial atualizado do contrato.
14'3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do termo de contrato.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei no 14.138, de 2021 .

15. CLAUSULA DÉCtMA QUTNTA - PUBL|CAÇAO

15.1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento
nos termos e condições previstas na Lei no 14.133121

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA _ FORO

16.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca de CAUCAIA/CE em para dirimiros
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que nåo por.rm ser
compostos pela conciliação, conforme art. g2, 

$1o da Lei no 14.133121.

de de 20...

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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